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Ofício SMGP/REDOF nº 138-80/2024.

                                        Canela, 14 de junho de 2024.
AO
EXMO. SENHOR
JEFFERSON DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL
Projeto de Lei nº 48/2024.
Senhor Presidente.
Encaminhamos para apreciação das Senhoras Vereadoras e dos Senhores Vereadores, com tramitação em regime de urgência, o Projeto de Lei nº 48/2024, o qual “Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a Caixa Econômica Federal, com a garantia da União e dá outras providências”.


A presente matéria tem por finalidade autorizar o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a Caixa Econômica Federal, para adesão ao Programa FINISA – Financiamento à Infraestrutura e Saneamento, no valor de R$ 17.000.000,00 (dezessete milhões de reais), destinados para obras/projetos de recuperação da infraestrutura e patrimônio público danificados pelas chuvas.


A operação de crédito em questão justifica-se pela situação de emergência decretada no Município de Canela, havendo a necessidade de recursos para cobertura da reconstrução da infraestrutura atingida pelas chuvas intensas e deslizamentos, ocorridos no mês de maio deste ano.


A sistemática de financiamento é a que se passa a expor:
Primeiramente, por força da Lei de Responsabilidade Fiscal, art. 32, § 1º, inc. I, é condição da contratação de operação de crédito a existência de prévia e expressa autorização legislativa, o que se busca por meio do presente.
Cumpre esclarecer que o denominado Programa FINISA tem o objetivo de conceder financiamentos com subvenções financeiras. O Programa visa apoiar, com financiamentos de médio e longo prazo, a realização de obras de infraestrutura e melhoria.
Os recursos provenientes da operação de crédito pleiteada serão aplicados exclusivamente no atendimento de despesas relacionadas ao cumprimento do Decreto Legislativo nº 36/2024 do Congresso Nacional, que reconhece, para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a ocorrência de estado de calamidade pública em parte do território nacional, para atendimento às consequências derivadas de eventos climáticos no estado do Rio Grande do Sul.
As ações e investimentos ora citados constituem o escopo e necessidade da contratação da operação de crédito totalizando em R$ 17.000.000,00 (dezessete milhões de reais). 
Com a autorização legislativa para o financiamento o município assumirá o compromisso com o capital principal mutuado.
Quanto ao valor, prazos e encargos financeiros, teremos:
– Carência: 24 meses
– Prazo de amortização: 120 meses
– Valor: R$ 17.000.000,00
Recentemente, nosso município enfrentou um período de intensas chuvas que resultaram em sérios danos à infraestrutura e ao patrimônio público. A magnitude dos estragos levou a administração municipal a decretar situação de emergência, conforme os critérios estabelecidos pelos órgãos competentes. A decretação dessa situação é uma medida que reconhece a gravidade dos impactos sofridos e permite a adoção de ações emergenciais para a recuperação e normalização das atividades do município, sendo identificados danos na infraestrutura viária, nos sistemas de drenagem e saneamento, e nas residências.
Para enfrentar essa situação é imprescindível a contratação de uma operação de crédito no valor de 17 milhões de reais. Esse montante será destinado exclusivamente a obras e projetos de recuperação da infraestrutura danificada pelas chuvas. A alocação desses recursos permitirá a recuperação e reparo de vias públicas, reparando as vias danificadas e garantindo a segurança e mobilidade da população, bem como reestruturação dos sistemas de drenagem e saneamento, a fim de melhorar e reparar a infraestrutura de drenagem e saneamento, prevenindo alagamentos futuros e melhorando as condições de saúde pública, além de construção de até 70 (setenta) unidades habitacionais de interesse social para a população atingida.
A contratação desta operação de crédito está amparada pela legislação vigente que prevê a possibilidade de endividamento público para fins de recuperação em situações de emergência. Considerando o impacto negativo das chuvas na qualidade de vida da população e na economia local, a aplicação desses recursos é não apenas justificável, mas necessária para assegurar o bem-estar e a segurança dos cidadãos.
Além disso, a capacidade de pagamento do município foi cuidadosamente analisada, assegurando que o compromisso financeiro resultante dessa operação de crédito não comprometerá a saúde fiscal da administração municipal. Serão observadas todas as normas e limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), garantindo uma gestão responsável e transparente dos recursos públicos. 
Isto posto, considerando a prerrogativa elencada no art. 39 da Lei Orgânica Municipal, que “No início ou em qualquer fase da tramitação de projeto de lei de iniciativa exclusiva do Prefeito, este poderá solicitar à Câmara que o aprecie em 30 (trinta) dias a contar do pedido, que deverá ser devidamente motivado”, vimos através deste, com as cordialidades de costume, solicitar a esta Colenda Câmara, a apreciação do Presente Projeto de Lei, no prazo regimental de 30 (trinta dias).
A presente solicitação de urgência se justifica diante da situação emergencial decretada e dos severos danos causados pelas chuvas, a contratação de uma operação de crédito no valor de R$ 17.000.000,00 é uma medida essencial e urgente. Esse investimento permitirá a rápida recuperação da infraestrutura, restabelecendo a normalidade e a segurança para toda a população do município e visitantes.
Portanto, submete-se a presente matéria à apreciação e votação dos nobres pares que integram o Poder Legislativo, em regime de urgência, nos termos do art. 192 e seguintes do Regimento Interno da Câmara e art. 39 da Lei Orgânica Municipal, assim conforme todos os motivos devidamente expostos ao longo da justificativa da presente proposição, bem como em virtude do real interesse público, para solicitar a apreciação e aprovação do presente.
Para tanto, segue em anexo a esta justificativa a Carta Consulta que será encaminhada à Caixa Econômica Federal.
Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos.
Atenciosamente,
Constantino Orsolin
Prefeito Municipal
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CANELA 12 de JUNHO de2024
Local/data

A
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Prezados Senhores,

1. Encaminho a presente Carta-Consulta e seus anexos contendo as informacdes
necessérias a realizagdo dos processos de enquadramento e habilitagdo de proposta de
financiamento formulada no 4mbito do FINISA, declarando, neste ato, possuir pleno conhecimento
que a presente proposta estd condicionada a conclusio favoravel das andlises técnicas de risco e
capacidade de pagamento, & obtengéo de autorizacdio da STN e & aprovagio do crédito pela Caixa
Econémica Federal.

2 Declaro que tenho ciéncia da obrigatoriedade da inexisténcia de inadimplemento
com a Unido, seus 6rgéos e entidades das administragdes direta e indireta para a contratagio da

operacéo.

Assinatura do Represgntgte Legal do Proponente
Nome: Constantino in

CPF: 239.070.960-53
Cargo/Fungo: Prefeito Municipal

Atenciosamente,
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1 - IDENTIFICAGAO DO PROPONENTE

Nome do Proponente: CNPJ/MF:

88.585.518/0001-85

Prefeitura Municipal de Canela

Endereco: CEP

RUA DONA CARLINDA, 455 - CENTRO 95680-000
Municipio UF

Canela RS

Enderego eletronico ‘ Telefone

gabinete@canela.rs.gov.br (54) 3282 5100

Nome do Representante Legal:

Constantino Orsolin

Telefone
(54) 3282 5100

Pessoa(s) autorizada(s) a tratar do pleito: (contatos)

Constantino Orsolin

Endereco eletronico:

gabinete@canela.rs.gov.br

1.1 - IDENTIFICAGAO DO AGENTE PROMOTOR (Se houver)

Nome do Agente Promotor: ’ CNPJ/MF:
Endereco: CEP
Municipio UF
Endereco eletrdnico Telefone

Nome do Representante Legal:

Pessoa(s) autorizada(s) a tratar do pleito: (contatos) | Telefone

Endereco eletronico:

N

) SETOR PUBLICO

MUNICIPIOS
[ |ESTADOS/DF
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3) LINHAS DE FINANCIAMENTO
DX FINISA — Despesa de Capital

[ ]FINISA — Retomada de Obras

[ |FINISA — PPP Aporte Financeiro

| FINISA — PPP Estruturacio de Projetos

El FINISA — PPP Garantia de Contraprestagdes CAPEX
[ ]FINISA — Regularizag¢o Fundiaria

4 - CARACTERIZAGAO FINANCEIRA DA PROPOSTA

Valor do Financiamento: R$ 17.000.000,00 (dezessete milhdes de reais)
Prazo de Caréncia: 24 meses

Prazo de AmortizagZo: 120 meses

Garantia(s) do financiamento: Garantia da Unifio

Quadro de desembolso:

Ano Valor R$
2024 12.000.000,00
2025 5.000.000,00
5—-PREVISAO DE DESTINACAO DO RECURSO
VALOR
EIXOS DE INVESTIMENTO PREVISTO
Abastecimento de dgua, drenagens, e revitalizacio de bacias R$9.400.000,00

Amortizacgo de dividas junto 8 CAIXA, exceto FINISA

Aporte financeiro em fundos para investimento em PPP

Construc@o e recuperacdo de rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e hidrovias

R$3.100.000,00

Contrapartida em contratos e convénios de repasse com a CAIXA

Contrapartida em contratos e convénios de repasse com outros bancos

Creches, escolas, bibliotecas, centros de pesquisa

Eficiéncia energética, iluminacfo publica

Esgotamento sanitério, infraestrutura hidrica

Espacos esportivos, lazer, culturais

Estruturacgo de Projetos PPP

Garantia de Contraprestacdes CAPEX - PPP

Geracéo e Transmiss@o de energia, petrdleo e gés

Habitacdo de interesse social

R$4.500.000,00

Inclusdo digital e conectividade
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Inversdes financeiras e outros que nio sio obras

Investimentos em seguranca publica

Manejo de residuos sélidos

Medidas de regularizacdo fundiaria

Pavimentagdo, calgamento, recapeamento, reperfilamento e afins (exceto
rodovias)

Pracas, espagos e prédios publicos, parquinhos, jardins, monumentos, cemitérios

Retomada de Obras paralisadas FGTS - Saneamento para todos, Pré Transporte e
Pr6 Moradia

Unidades de Saude, Hospitais, Laboratérios

Outros tipos de investimento
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GABINETE DO PREFEITO

OBRAS E SERVICOS A SEREM EXECUTADOS/ELABORADOS - CONSIDERANDO OS DECRETOS MUNICIPAIS N° 10210 E 10217/2024

DESCRIGAO DE SERVICOS

Valor Estimado (R$)

Execugao prevista

1.Elaboracdo de Diagndstico de Geologia das|
areas atingidas pelo evento climatico (Areas de|
Risco).

1.000.000,00

2024

2.Elaborag@o de Projetos de Macro drenagem
(21 pontos de alagamentos|
mapeados  Estimativa de  custos/Plano
Municipal de Manejo Sustentdvel de Aguas|
Pluviais (PMMSAP)

1.400.000,00

2024/2025

3.Execucdo de Rede de drenagem no bairro
Sdo Luiz - Aproximadamente 500,00 m |
\Alagamentos no Bairro.

1.000.000,00

2024

4.Execucdo de Redes de Drenagem Diversas —
Diversas Redes e dispositivos de drenagem.
IConforme Projetos do item 2 (21 pontos de|
alagamentos).

4.000.000,00

2025

4.Limpeza do Lago, Localizado - Na quadra
lentre Ruas Ignacio saturnino de Moraes, Tio
Elias e Av. do Lago.

1.000.000,00

2024

5.Limpeza do Arroio Canelinha — Afluente —|
Inicio no Bairro Canelinha fim no Bairro Boeira.

1.000.000,00

2024

6.Construgdo de Unidades Habitacionais —|
aproximadamente 100 UH — Para as familias
localizadas em Areas de Risco.

4.500.000,00

2024

7.Execugdo de Limpeza e Retirada de Quedas|
de Barreiras em estradas do Interior , devido a
deslizamentos de encostas e macigos de solo.

1.000.000,00

2024

8.Recuperagédo da Rota Panoramica (instalagao
de Guard Rail)

2.100.000,00

2024/2025

Total

17.000.000,00

|Ano de 2024

12.000.000,00

Ano de 2025

5.000.000,00

Canela, 11 de Junho de 2024

" Constantino Orsolin

Prefeito Municipal
Prefeitura Municipal de Canela




PROJETO DE LEI Nº 48, DE 14 DE JUNHO DE 2024.
Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com a garantia da União e dá outras providências.
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com a garantia da União, até o valor de R$ 17.000.000,00 (dezessete milhões de reais), no âmbito do Programa FINISA – Financiamento à Infraestrutura e Saneamento, aplicação em despesas de capital, nos termos da Resolução CMN nº 4.995/2022, de 24/03/2022, e suas alterações, destinados a obras/projetos de recuperação da infraestrutura, patrimônio danificados pelas chuvas e construção de unidades habitacionais de interesse social, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia da União, à operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo “pro solvendo”, as receitas discriminadas no § 4º do art. 167 da Constituição Federal, no que couber, bem como outras garantias admitidas em direito.
Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar nº 101/2000.
Art. 4º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o art. 1º.
Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA.
Constantino Orsolin
Prefeito Municipal
Prefeitura Municipal de Canela/RS   Rua Dona Carlinda, 455
CEP 95680-000   Fone: 054 3282 5100 - www.canela.rs.gov.br

